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RESUMO 

 
Entendendo que o propósito do ensino de Língua Portuguesa e Literatura (LPL) é 
dar a oportunidade do contato com a escrita e os discursos que se organizam a 
partir dela (Britto, 2007), em suas diversas formas e gêneros do discurso, 
objetivando a formação de leitores críticos e, portanto, cidadãos críticos, o presente 
trabalho busca refletir sobre esse propósito no âmbito da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA). Duas questões principais norteiam esta reflexão: (a) por que o 
trabalho com o texto é importante também na sala de aula da EJA, levando em 
consideração que seu público, em sua maioria, pertencente à classe trabalhadora, já 
trabalha ou trabalhou e vive numa sociedade cercada pela escrita; e (b) como esse 
trabalho pode ser desenvolvido, levando em consideração as especificidades dos 
alunos da EJA e os referenciais para o ensino regular (tais como os Referenciais 
Curriculares do Rio Grande do Sul - RS, 2009 - e os Parâmetros Curriculares 
Nacionais - Brasil, 1998). Para tal, analiso dados gerados durante a realização de 
um projeto de aprendizagem em uma turma de EJA de Totalidade 6, em uma escola 
pública estadual de Porto Alegre, por ocasião do Estágio de Docência em Português 
I. Os dados analisados foram o planejamento do projeto, as unidades didáticas 
entregues aos alunos, as produções finais dos alunos, o relatório final de estágio e 
os momentos da aula em que observei relação entre o trabalho com o texto em sala 
de aula e a formação de leitores críticos, momentos esses acessíveis para análise 
através de vinhetas narrativas. A análise evidencia a necessidade do trabalho com o 
texto como centro da aula de LPL para a formação de leitores críticos também em 
EJA, em consonância com os referenciais consultados. Também contribui para os 
estudos sobre o ensino de Língua Portuguesa para EJA e para a reflexão acerca da 
educação da classe trabalhadora. 
 
Palavras-chave: ensino de Língua Portuguesa e Literatura, Educação de Jovens e 
Adultos, texto, leitor crítico. 
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ABSTRACT 

 

Understanding that the purpose of teaching Portuguese and Literature is to give the 
opportunity to be in contact with the writing and the discourses organized from it 
(Britto, 2007), in its different forms and discourse genres, with the goal of forming 
critical readers and therefore, critical citizens, this work intends to  think about it 
considering Young and Adults Education (EJA, in Portuguese). There are two main 
questions that guide this reflection: a) why working with texts is important in EJA, 
considering that the people there already work, or worked, and live in a world 
surrounded by the writing, and b) how this work can be developed, considering the 
specificities of the people in EJA and the refencials to regular education (such as 
Referenciais Curriculares do Rio Grande do Sul - RS, 2009 – and the Parâmetros 
Curriculares Nacionais - Brasil, 1998). Therefore, I analise data generated during de 
developement of a learning project in an EJA class of a public school in Porto Alegre, 
accomplished for Portuguese Internship I. These analised data was: the project  
planning, didatic units I gave to the students, final texts written by the students and 
my final internship report. The moments of the class which I could observe the 
relation between the work with the texts and the formation of critical readers became 
narrative vignettes, wich are also analised. These analisis show the need of the work 
with texts as the center of Portuguese and Literature classes to formation of critical 
readers also in EJA, in agreement with the referencials consulted. 
 
Key-words: the teaching of Portuguese and Literature, Young and Adults Education, 
texts, critical readers. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A ideia para o presente trabalho surgiu a partir de inquietações e 

questionamentos que se acentuaram ao realizar o Estágio de Docência em 

Português I. Acentuaram-se, pois já haviam aparecido quando cursei a cadeira de 

Educação de Jovens e Adultos, oferecida pela Faculdade de Educação da UFRGS. 

Então, ao deparar-me com a possibilidade de realizar meu estágio em EJA, por ser 

estudante e trabalhadora e ter somente o turno da noite disponível para estagiar, 

percebi que, ao longo da minha formação no curso de Letras, pouco tive acesso a 

estudos relacionados ao ensino de Língua Portuguesa e Literatura (LPL)1 para o 

público da EJA, considerando suas especificidades; mas decidi aceitar o desafio. E, 

ao aceitá-lo, procurei bibliografia que complementasse meus estudos sobre o ensino 

de LPL para EJA.  

Pela inexistência de referencial curricular do Estado para a modalidade EJA –

apenas existe para Ensino Fundamental e Médio regular (RS, 2009) –, percebi que 

algumas adaptações deveriam ser feitas. Dessa forma, eu e minha parceira de 

estágio, Aline Moretto Costa, decidimos implementar a mesma metodologia de 

pedagogia de projetos, proposta nos Referenciais Curriculares do Rio Grande do Sul 

(RC) (RS, 2009), e de trabalho centrado no texto, proposta nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 1998), adaptando, no entanto, temática, 

textos e tarefas para a formação de leitores críticos, levando em consideração as 

especificidades da EJA, quais sejam, ser formada por uma classe social específica, 

pelos excluídos da escola pública e ter surgido para qualificar a força de trabalho 

atendendo às necessidades do Capital. 

 

 

 

____________________________ 
1   Ao longo deste trabalho, faço referência ao componente curricular como Língua Portuguesa (LP), 

conforme os PCN (BRASIL, 1998), que incluem o ensino de Literatura, ou como Língua Portuguesa e 

Literatura (LPL), conforme os RC (RS, 2009), que incluíram Literatura no nome do componente como 

forma de destaque à necessária integração de ambas as disciplinas na escola, comumente 

separadas tanto em termos de disciplina quanto em termos de objetos de ensino (na tradição, o 

objeto de ensino da LP seria a gramática, e da Literatura, as escolas literárias). No Capítulo seguinte, 

discuto a questão do objeto de ensino de LPL de modo mais aprofundado. 
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Com um olhar para a prática pedagógica em sala de aula de EJA, reflito sobre 

o ensino de LPL, problematizando por que e como o ensino de LPL em EJA também 

deve ter como objeto central das aulas o texto. Isto é, qual a finalidade do trabalho 

com o texto para a formação de leitores críticos para pessoas que saíram da escola 

ou foram excluídos dela e que trabalham e vivem, fazem tudo no mundo cercado 

pela escrita? E também, levando em conta a falta de referencial curricular para LPL 

em EJA no Estado, qual o diálogo que é possível fazer com os referenciais já 

existentes para ensino fundamental e médio regular? 

Para tais reflexões, analiso dados que gerei como professora-pesquisadora, 

em uma pesquisa-ação, durante meu Estágio de Docência em Português I, no qual, 

em parceria com a referida colega, desenvolvemos um projeto de aprendizagem em 

uma turma de EJA, de Totalidade 62, em uma escola pública estadual de Porto 

Alegre. Os dados aqui analisados de modo qualitativo interpretativista foram: o 

planejamento do projeto, as unidades didáticas entregues aos alunos, os textos 

finais produzidos pelos alunos, o relatório final de estágio, escrito pela professora-

pesquisadora e sua parceira de estágio, e os momentos da aula em que observei 

relação entre o trabalho com o texto em sala de aula e a formação de leitores 

críticos, momentos esses acessíveis para análise através de vinhetas narrativas. 

Muitas vezes passamos pelos nossos anos dentro da Universidade e não 

percebemos que tudo o que estudamos e todo o conhecimento produzido e 

partilhado nesse local tem efeito sobre a sociedade, mas que, muitas vezes a 

maioria da sociedade não está refletida nos estudos que são feitos dentro da 

Universidade. Quanto, de todo o conhecimento produzido hoje, sai das quatro 

paredes dos laboratórios e grupos de pesquisa e vai ao encontro dos interesses dos 

trabalhadores3, que são a maioria da sociedade? Nesse sentido, com este trabalho, 

 

________________________ 
2   Chamo de “Totalidade” a forma de organização de conteúdos programáticos e referente ao 
progresso dos alunos na EJA. A escola chamava desta forma e, segundo Maieski (2012) “Totalidade, 
porém, é um conceito, uma perspectiva de trabalho interdisciplinar, valorizando todas as áreas de 
conhecimento e não necessariamente,  obrigatoriedade de  matrícula em todas as disciplinas, 
conforme parece ser o entendimento ora presente nas orientações repassadas para as escolas.”  
3  Proponho esta reflexão no sentido de questionar o quanto a Academia produz conhecimento que 
sirva para a emancipação da classe trabalhadora, enquanto classe que, hoje é explorada e tem de 
vender a sua força de trabalho para sobreviver, ou está a serviço das empresas privadas, isto é, 
daqueles que enriquecem às custas dos trabalhadores. 
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almejo que o “ler mundo” e “ler palavra”, intrinsecamente relacionados, deixem de 

estar, para mim, somente na teoria e passem à prática para a formação de leitores 

críticos na EJA4. Este trabalho, portanto, pode contribuir para a reflexão sobre a 

educação da classe trabalhadora, sobre a contribuição que o ensino de LPL pode ter 

no avanço da consciência5 dos alunos sobre si mesmos (enquanto pertencentes a 

uma classe) e sobre o mundo, bem como o papel do professor nesse contexto 

político em que a educação está inserida6. 

É importante ressaltar a relevância de estudos já realizados envolvendo o 

ensino de LPL e a EJA no Instituto de Letras da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul, pois o presente trabalho busca diálogo com eles. Referencio aqui a tese de 

doutorado da professora Juçara Benvenuti (BENVENUTI, 2011) e a dissertação de 

mestrado escrita por Andrea Mangabeira (MAGABEIRA, 2012).  

 A partir das colocações desta introdução, segue o capítulo 2, no qual 

apresento os pressupostos teóricos que norteiam este trabalho e o capítulo 3, 

quando escrevo sobre a metodologia adotada para esta pesquisa. No capítulo 4, 

quando exponho e analiso os dados mencionados anteriormente, divido-os em três 

subseções, uma para cada tipo de dado. Em seguida, no capítulo 5, apresento uma 

breve discussão, buscando articular os dados e a análise com os objetivos da 

pesquisa e os pressupostos teóricos. Por fim, escrevo as minhas considerações 

finais sobre o trabalho, bem como aprendizagens e novas possíveis reflexões. 

 

______________________ 
4 Certamente é um desafio e não tenho a pretensão de esgotar o assunto neste trabalho, mas penso 
que ele pode contribuir para a reflexão. 
5  Bakhtin (2009), baseando-se no marxismo escreve “Enquanto a consciência permanece fechada na 
cabeça do ser consciente, com uma expressão embrionária sob a forma de discurso interior, o seu 
estado é apenas de esboço, o seu raio de ação ainda limitado. Mas assim que passou por todas as 
etapas da objetivação social, que entrou no poderoso sistema da ciência, da arte, da moral e do 
direito, a consciência torna-se uma força real, capaz mesmo de exercer em retorno uma ação sobre 
as bases econômicas da vida social.” (p.122) 
6 Sem ilusões sobre formas de modificar a escola e a educação, sem que haja uma mudança nas 
bases do sistema econômico em que vivemos hoje: “[...] uma reformulação significativa da educação 
é inconcebível sem a correspondente transformação do quadro social no qual práticas educacionais 
da sociedade devem cumprir as suas vitais e historicamente importantes funções de mudança.” 
(MESZÁROS, 2005, p.25) 
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2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 
  

 Neste capítulo apresento os pressupostos teóricos e conceitos norteadores 

dessa pesquisa. Primeiramente, na seção 2.1, escrevo sobre os propósitos do 

ensino de Língua Portuguesa e Literatura, os conceitos de língua, linguagem e 

discurso, bem como, referenciais que colocam o texto como centro da aula de LPL. 

Depois, na seção 2.2, discuto sobre a educação pública para a classe trabalhadora, 

a Educação de Jovens e Adultos e a formação de leitores críticos, buscando 

subsidiar a discussão que segue nesse trabalho.  

 

2.1 Ensino de Língua Portuguesa e Literatura 

 

São diversas as concepções de língua presentes nos vários propósitos do 

ensino de Língua Portuguesa nas salas de aula hoje. Há os que a concebem como 

algo ideal, igual na fala e na escrita, e, dessa forma, voltam suas aulas à fixação de 

uma norma padrão socialmente prestigiada tanto para a fala quanto para a escrita. 

Enquanto há os que a concebem como uma lista de conceitos gramaticais e, dessa 

forma, as aulas de Língua Portuguesa servem para o (re)conhecimento dessas 

formas gramaticais, não necessariamente para sua reflexão.  

Segundo Bakhtin, assumindo a língua como algo vivo, mutável, 

historicamente construída, refletida e refratada pelo ser enunciador, temos que  

A estrutura da enunciação e da atividade mental a exprimir são de natureza 
social. A elaboração estilística da enunciação é de natureza sociológica e a 
própria cadeia verbal, à qual se reduz em última análise a realidade da 
língua, é social. Cada elo dessa cadeia é social, assim como toda a 
dinâmica da sua evolução. (BAKHTIN, 2009, p.126).  

 

Seguindo esse raciocínio, é possível afirmarmos que esse movimento 

histórico e social da língua é também essencialmente político. Mais enfaticamente, 

segundo Britto (2007), 

[...] faz todo sentido afirmar que língua é poder. O domínio sobre a 
linguagem, mais exatamente sobre seus usos, produzindo e legitimando 
determinadas formas como ela se realiza, pelo estabelecimento de uma 
legislação linguística (gramáticas, normas, gêneros, regras) e de valores 
arbitrários por meio da publicidade deste ou daquele registro é uma forma 
de poder. (p.24) 
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Para o professor de Língua Portuguesa, isso significa trabalhar a língua de 

modo a refletir sobre as formas que ela assume em situações reais de uso, 

desvendar os diversos pontos de vista presentes naquela enunciação, a partir de um 

determinado contexto histórico, levando em consideração a constante interação do 

enunciador com a sociedade, possibilitando aos alunos colocar a língua em prática 

de forma autoral e reflexiva. Em diálogo com essas considerações, se faz importante 

que retomemos os Referenciais Curriculares do Rio Grande do Sul (RS, 2009) no 

que concerne o objetivo das disciplinas que compõe a área de Linguagens e 

Códigos, na qual a Língua Portuguesa está inserida:  

[...] ampliar o alcance e a qualidade da experiência dos educandos com 
diferentes manifestações da linguagem, contribuindo para que tenham uma 
participação mais ampla e significativa nas variadas culturas das quais 
fazem parte. Um ensino que busca esse objetivo, requer vivência com a 
diversidade no uso dos códigos em diferentes cenários de atividade 
humana; reflexão sobre as significações que esses usos podem ter, levando 
em conta sua constituição histórica e situada, e novas oportunidades de uso 
para possibilitar uma participação mais autoral, singular e responsável na 
busca pelo seu próprio dizer e fazer. (p.37-38) 

 

Ainda em diálogo com os RC (2009), mais especificamente com o objetivo do 

ensino de Língua Portuguesa e Literatura, compreendemos que o propósito do 

ensino desses componentes curriculares é a formação de leitores críticos. Também 

encontramos em Simões (2009), que “é função da escola e, em especial, da 

educação linguística – nas aulas de Português e Literatura e de Línguas Adicionais – 

ampliar a cultura de escrita dos estudantes, atribuindo novos sentidos ao letramento 

em suas vidas” (p. 55), considerando letramento como  

um conjunto de práticas socialmente construídas que envolvem a leitura e a 
escrita, geradas por processos sociais mais amplos e responsáveis por 
reforçar ou questionar valores, tradições e formas de distribuição de poder 
presentes nos contextos sociais. (SOARES, 2014, p.75) 

 

Assumimos, nessa perspectiva, que a ampliação das oportunidades de 

letramento dos alunos deve ser uma preocupação constante do professor de Língua 

Portuguesa e Literatura:  

Aprender a ler e escrever na escola deve, portanto, ser muito mais que 
saber uma norma ou desenvolver o domínio de uma tecnologia para usá-la 
nas situações em que ela se manifesta: aprender a ler e escrever significa 
dispor do conhecimento elaborado e poder usá-lo para participar e intervir 
na sociedade.” (BRITTO, 2007, p. 29) 
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Com base nesses propósitos, temos o texto – em seus gêneros discursivos – 

como objeto de ensino e centro da aula, a partir do qual toda atividade pedagógica 

se estrutura, tendo como referência para esse ensino a prática social na qual esse 

texto está inserido. Atividades de leitura, produção textual, reflexão linguística e 

reescrita. As atividades de produção textual, no entanto, não tem como finalidade a 

formação de escritores, mas de leitores críticos e capazes de ter uma atitude 

responsiva perante os textos. Segundo os RC (RS, 2009), as atividades de leitura 

visam também ao desenvolvimento de competências para colocar o aluno 
em interação com o ponto de vista e o conjunto de valores expressos no 
texto, ou seja, para reagir diante dele e tomar posição. Ler implica uma 
atitude responsiva; implica responder ao texto por meio de novas ações, de 
linguagem ou não. (p.55) 

 

  O ensino da tradição gramatical aparece não mais como algo descolado do 

uso da língua, isto é, os itens do repertório linguístico surgirão nas aulas de reflexão 

linguística a partir dos textos produzidos e deverá estar conectada com a construção 

dos textos.  

Isso significa que a preocupação não deve estar em fazer com que os alunos 

saibam como classificar as palavras da Língua Portuguesa, mas que reflitam sobre 

seu uso e possam usá-las refletindo sobre elas. Conforme defende Freire (2012), 

o que nos parece indiscutível é que, se pretendemos a libertação dos 
homens, não podemos começar por aliená-los ou mantê-los alienados. A 
libertação autêntica, que é a humanização em processo, não é uma coisa 
que se deposita nos homens. Não é uma palavra a mais, oca, mitificante. É 
práxis, que implica ação e reflexão dos homens sobre o mundo para 
transformá-lo. (p. 73-74) 

 

 Isso quer dizer que, considerando os conhecimentos gramaticais adquiridos 

até então, devemos facilitar que tenham acesso aos discursos organizados a partir 

da escrita e compreendam como quem produz certo gênero discursivo o faz, e por 

que o faz daquela forma, pois a formação de cidadãos capazes de intervir na 

sociedade passa por esse trabalho de reflexão sobre as palavras lidas e escritas e a 

leitura do mundo que está nessas palavras. 

2.2 Educação de Jovens e Adultos 

 

Refletir sobre o ensino de Língua Portuguesa para EJA passa, 

necessariamente, pela reflexão acerca da educação pública no Brasil e a própria 
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existência da EJA. Isto é, penso que é necessário olhar para o todo para entender o 

que se passa nas instâncias específicas, e essa reflexão nos leva a retirar o manto 

de ingenuidade sobre o papel da educação e da escola pública e a olhar 

criticamente para as condições de aprendizagem a que a classe trabalhadora está 

submetida no Brasil.  

Segundo Soares (1991) 

[...] é indispensável a uma prática de ensino que, fundamentando-se em 
conhecimentos sobre as relações entre linguagem, sociedade e escola, e 
revelando os pressupostos sociais e linguísticos dessas relações, seja 
realmente competente e comprometida com a luta contra as desigualdades 
sociais. (p.6) 

 

 Disso podemos apreender que as aulas de Língua Portuguesa na escola 

pública estão relacionadas ao contexto maior da educação, o qual faz parte do jogo 

de interesses sociais em que uma classe busca dominar a outra e é papel do Estado 

contribuir para a manutenção desse estado de coisas.  

A existência da EJA, nesse contexto, demonstra a incapacidade do modelo 

escolar atual, inserido na sociedade dividida em classes, de incluir a todos nas 

esferas do conhecimento, isto é, muito embora tenha havido a ampliação no número 

de vagas, a escola continua excluindo de diversas formas. Soares (1991) afirma 

ainda que 

[...] essa escola para o povo, ainda, é extremamente insatisfatória, do ponto 
de vista quantitativo e, sobretudo, qualitativo. Não só estamos longe de ter 
escola para todos, como também a escola que temos é antes contra o povo 
que para o povo: o fracasso escolar dos alunos pertencentes às camadas 
populares, comprovado pelos altos índices de repetência e evasão, mostra 
que, se vem ocorrendo uma progressiva democratização do acesso a 
escola, não tem igualmente ocorrido a democratização da escola. Nossa 
escola tem-se mostrado incompetente para a educação das camadas 
populares, e essa incompetência, gerando o fracasso escolar, tem tido o 
grave efeito não só de acentuar as desigualdades sociais, mas sobretudo, 
de legitimá-las. (p.5-6) 

 

É ainda mais lamentável que, por muito tempo, a Educação de Jovens e 

Adultos não foi entendida como um direito daqueles que, por algum motivo, não 

tenham conseguido frequentar a escola ou tenham sido excluídos dela. Durante 

muitos anos, projetos e planos de educação e de sociedade, ela foi mais fortemente 

ligada a formação da força de trabalho de acordo com as demandas do Capital, 

havendo a total dissociação da profissionalização com a formação do sujeito. 

Segundo Machado e Garcia (2013) 
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A ação de dar à educação uma funcionalidade, caracterizando-a como algo 

que serve a determinada atividade prática, “que lhe dá sentido real”, 

determina a compreensão de que a aprendizagem deveria se realizar tendo 

como foco a vida laboral. 

No pensamento tecnicista que norteava as políticas educacionais do período 

da Ditatura Militar, a tônica era de capacitar para realizar produtivamente 

alguma tarefa. Esta perspectiva sintoniza com a rotina de trabalho das 

empresas, principalmente dos postos de trabalho nos quais a atividade 

caracteriza-se pela mobilização da força corporal. (p.51-52) 

 

Muito embora o discurso sobre a EJA tenha mudado atualmente, os projetos 

propostos em âmbito federal continuam reproduzindo essa mesma lógica funcional 

de educação e, em maior ou menor medida, contam com parcerias público-privadas 

que interferem diretamente no projeto de educação – e de sociedade – do país hoje. 

O PRONATEC, por exemplo, que defende ser uma proposta que visa a elevação da 

escolaridade, é, na prática, formação técnica para força de trabalho demandada pelo 

mundo do trabalho. Isto é, não se pode dizer que está preocupado com a formação 

integral de jovens e adultos ou que possui uma concepção de educação que leva em 

consideração todas as suas dimensões. 

Pensando a tensão entre elevação de escolaridade e qualificação 
profissional, trazemos os seguintes dados da pesquisa PNAD (2009): os 
brasileiros com 18 anos ou mais somam 134 milhões; 53,9% deste total 
possuem até 8 anos de estudo, e configuram o público que demanda a 
qualificação profissional correspondente ao nível fundamental de ensino. 
Para este público, o PRONATEC não prevê a modalidade de cursos que 
contemplem a elevação de escolaridade dos alunos. Esta perspectiva põe 
em curso a prática de treinar para o trabalho, sem compromisso com a 
realização da educação em todas as suas dimensões, que contemple as 
ciências biológicas, exatas, sociais e humanas.  (MACHADO; GARCIA, 
2013, p.57) 

  

Penso que esse assunto pode se estender e render um trabalho muito mais 

amplo e não tenho a pretensão, nem o intuito de esgotá-lo aqui, mas penso que seja 

pertinente trazer à tona, pois podemos afirmar que a EJA conta com especificidades 

que não devem ser ignoradas quando pensamos em projetos e aulas, inclusive e, 

talvez, principalmente, em aulas de Língua portuguesa. E uma dessas 

especificidades é que ela possui uma classe social bem definida: a classe 

trabalhadora.  

Os homens, mulheres, jovens, adultos ou idosos que buscam a escola 
pertencem todos a uma mesma classe social: são pessoas com baixo poder 
aquisitivo, que consomem, de modo geral, apenas o básico à sua 
sobrevivência: aluguel, água, luz, alimentação, remédios para os filhos 
(quando os têm). O lazer fica por conta dos encontros com as famílias ou 
dos festejos e eventos das comunidades das quais participam, ligados, 
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muitas vezes, às igrejas ou associações. A televisão é apontada como 
principal fonte de lazer e informação. Quase sempre seus pais têm ou 
tiveram uma escolaridade inferior à sua. (BRASIL, 2006, p.15) 

 

E se faz muito importante pensarmos nisso com relação a linguagem, pois, é 

justamente essa classe que sofre com o preconceito linguístico todos os dias e é 

excluída dos espaços públicos, muitas vezes, pelo seu modo de se expressar, pela 

sua variante linguística, por não dominar a chamada “norma padrão”, e, muitas 

vezes, ter mais contato com gêneros discursivos da fala do que da escrita. 

 
Em outras palavras, a escola leva os alunos pertencentes às camadas 
populares a reconhecer que existe uma maneira de falar e escrever 
considerada legítima, diferente daquela que dominam, mas não os levam a 
conhecer essa maneira de falar e escrever, isto e, a saber, produzi-la e 
consumi-la. (SOARES, 1991, p.63) 
 

Essa relação dicotômica do reconhecer, mas não conhecer não é gerada no 

ambiente escolar e, tampouco, se modifica somente a partir dele. No momento em 

que um professor de língua portuguesa se coloca em sala de aula e defende que 

existe uma língua superior àquela falada pelos estudantes e que estes devem atingir 

aquela língua em todas as esferas de interação, está reproduzindo a barreira que a 

sociedade e a escola impõem ao acesso à escrita e ao diverso que é a língua 

portuguesa e contribui para a manutenção da passividade do dominado perante o 

dominador. Mas é um reflexo da exclusão imposta pela sociedade dividida em 

classes. 

Isto nos leva a pensar que a conquista da verdadeira emancipação social da 

classe trabalhadora passa pela escola, mas não depende somente dela. Passa por 

ela, no entanto, a formação de cidadãos engajados e o acesso às ferramentas para 

que essa mudança possa acontecer. Por isso, considero importante retomar a 

afirmação de Britto (2007)  

Aprender a ler e escrever na escola deve, portanto, ser muito mais que 
saber uma norma ou desenvolver o domínio de uma tecnologia para usá-la 
nas situações em que ela se manifesta: aprender a ler e escrever significa 
dispor do conhecimento elaborado e poder usá-lo para participar e intervir 
na sociedade. (p. 29) 

 

É nesse sentido que a formação de leitores críticos em todas as modalidades 

de educação, inclusive e principalmente na EJA, abre a possibilidade de 

emancipação e coloca verdadeiramente em prática a ideia da formação de 
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indivíduos críticos e dispostos à prática da cidadania. Nas palavras de Paulo Freire 

(1989): 

Refiro-me a que a leitura do mundo precede sempre a leitura da palavra e a 
leitura desta implica a continuidade da leitura daquele. Na proposta a que 
me referi acima, este movimento do mundo à palavra e da palavra ao 
mundo está sempre presente. Movimento em que a palavra dita flui do 
mundo mesmo através da leitura que dele fazemos. De alguma maneira, 
porém, podemos ir mais longe e dizer que a leitura da palavra não é apenas 
precedida pela leitura do mundo, mas por uma certa forma de “escrevê-lo” 
ou de “reescrevê-lo”, quer dizer, de transformá-lo através de nossa prática 
consciente. (p. 13) 

 

É nessa perspectiva que, ler palavra está intrinsecamente ligada ao ler 

mundo, no sentido de compreender os jogos de poder contidos no dia-a-dia e 

também na linguagem e estar apto a agir de forma crítica e refletida na sociedade.
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3. METODOLOGIA 
 

O presente trabalho apresenta uma pesquisa qualitativa, na medida em que 

se preocupa em refletir sobre os dados na perspectiva dos sujeitos envolvidos e não 

tem preocupação estatística, isto é, de enumeração dos dados ou dos resultados, 

mas leva em consideração descrições das relações entre o pesquisador e o 

ambiente, pesquisador e sujeitos, sujeitos e ambiente. Segundo Godoy (1995) 

Visando à compreensão ampla do fenômeno que está sendo 
estudado, [a pesquisa qualitativa] considera que todos os dados da 
realidade são importantes e devem ser examinados. O ambiente e as 
pessoas nele inseridas devem ser olhados holisticamente: não são 
reduzidos a variáveis, mas observados como um todo. Os 
pesquisadores qualitativos estão preocupados com o processo e não 
simplesmente com os resultados ou produto. (p. 62) 

 

A metodologia de pesquisa adotada foi pesquisa-ação. Este tipo de pesquisa 

consiste em refletir sobre a minha prática como professora-pesquisadora em 

formação e compartilhar as reflexões para que possa suscitar questões de reflexão 

em outros professores. Sou pesquisadora e ao mesmo tempo estou implicada no 

estudo e minha intervenção faz parte dele.  

Conforme mencionado na Introdução, os dados foram gerados a partir da 

experiência de Estágio de Docência em Português I da professora-pesquisadora, 

com duração de 26h/aula, realizado no segundo semestre de 2014 em conjunto com 

uma colega de curso, na Totalidade 6 de uma turma de Educação de Jovens e 

Adultos, em uma escola estadual próxima ao centro e Porto Alegre. São eles: 

planejamento do projeto de aprendizagem, unidades didáticas, textos finais 

produzidos pelos alunos, relatório de estágio e vinhetas narrativas com descrição de 

eventos e momentos interessantes para a pesquisa – vinhetas escritas a partir do 

relatório final de estágio, de anotações feitas no decorrer do projeto e das memórias 

da professora-pesquisadora. Os momentos em que o texto foi o centro da aula, 

vinculado à formação coletiva de leitores críticos, viraram vinhetas narrativas e foram 

vinculadas a materiais didáticos produzidos. Segundo Jung (2003), 

a vinheta narrativa é uma representação, em forma de narrativa, de um 
acontecimento vivenciado na vida cotidiana, durante o trabalho de campo; 
nela, as visões e os sons do que foi dito e o que disseram estão descritas 
na mesma sequência em que aconteceram no tempo real. (p.106) 
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 As vinhetas nesse trabalho serão identificadas por um número, título, pela 

data e momento da aula em que o fato aconteceu, para melhor situar o leitor. 

Os dados gerados terão como finalidade a reflexão acerca de por que o 

ensino de Português para a EJA também deve ser voltado à formação de leitores 

críticos, pensando nos sujeitos da EJA, que saíram da escola ou foram excluídos 

dela e que trabalham e vivem, fazem tudo no mundo cercado pela escrita; e como 

esse trabalho pode ser feito em sala de aula, levando em conta a falta de referencial 

curricular para Português em EJA no estado do Rio Grande do Sul e os diálogos 

possíveis com os referenciais já existentes para Ensino fundamental e médio 

regular.  

Os dados serão divididos para análise em (1) materiais didáticos, isto é, o 

planejamento do projeto, das aulas e as unidades didáticas entregues aos alunos, 

(2) textos produzidos pelos alunos como produto final do projeto e (3) vinhetas 

narrativas com a descrição de momentos em que os alunos mostraram uma atitude 

responsiva crítica perante os textos. Os relatos gerais do andamento do projeto, 

tendo como fonte de dados o relatório final de estágio, permeiam as análises 

desenvolvidas nas três frentes. Esses dados foram selecionados de acordo com a 

relevância para a pesquisa, no sentido de avaliação do processo ensino-

aprendizagem para a formação de leitores críticos, capazes de ter uma atitude 

responsiva crítica perante as situações de contato com discursos organizados a 

partir da escrita. 
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4. ANÁLISE DE DADOS 
 

Neste capítulo, relato e analiso o projeto desenvolvido na turma de Totalidade 

6, em EJA procurando responder às perguntas de pesquisa: a) por que o ensino de 

LP em EJA também deve ter como objeto central das aulas o texto, isto é, qual a 

finalidade desse trabalho com o texto para a formação de leitores críticos para 

pessoas que saíram da escola ou foram excluídos dela e que trabalham e vivem, 

fazem tudo no mundo cercado pela escrita?, e b) como esse trabalho pode ser feito, 

levanto em consideração as especificidades da EJA? 

Na seção 4.1, trago uma contextualização do projeto e seu planejamento, 

bem como relato e análise da implementação dele. Também apresento exemplos de 

tarefas de leitura que auxiliaram no trabalho em sala de aula para a formação de 

leitores críticos. Na seção 4.2, apresento e analiso duas produções textuais de 

alunos, construídas a partir da proposta de tarefa final do projeto. E, por último, na 

seção 4.3, apresento vinhetas narrativas de momentos em que o trabalho com o 

texto apresentou resultados positivos, do ponto de vista dos estudantes. 

 

4.1 Projeto e implementação 

 

O projeto “A letras e as lutas” foi desenvolvido em uma turma de totalidade 6 

(T6) da Educação de Jovens e Adultos, por mim e pela minha parceira de estágio, 

Aline Moretto Costa, numa escola localizada próximo à área central da cidade de 

Porto Alegre. Ele aconteceu durante os meses de Setembro e Outubro de 2014 na 

turma que contou com uma variação grande na presença dos alunos, mas que tinha, 

em média, 8 alunos presentes. A turma era composta majoritariamente por jovens, 

entre 18 e 24 anos. Apenas um aluno tinha mais de 40 anos. Os motivos para 

estarem cursando a EJA eram diversos, no entanto, não nos sentimos a vontade 

para perguntar isto para a turma por entendermos que o tempo do estágio era muito 

curto para que criassem vínculos de confiança conosco. 

Antes da realização do projeto, foram feitas seis horas de observação na 

turma, nas quais, foram assistidas aulas de Língua Portuguesa e Língua Inglesa. A 

partir das observações, notamos que a turma era bastante participativa e 
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questionadora, então pensamos em um projeto que desse voz às reivindicações e 

aos descontentamentos com algo que vivenciam diariamente. 

Com o período eleitoral se aproximando, eram muitas as propagandas que 

mostravam um país sem desigualdades, com acesso pleno à educação pública de 

qualidade, saúde, saneamento e segurança e consideramos importante que 

debatêssemos até que ponto isso era verdade, o quanto dependemos da vontade de 

poucos para que nossas necessidades sejam atendidas, os interesses por trás da 

política e as formas que temos para lutar por essas causas. Dessa forma, era 

importante debatermos não somente as eleições, mas também as manifestações de 

rua e greves que sacudiram o Brasil recentemente, demonstrando a força 

reivindicatória que a união da juventude e dos trabalhadores tem. 

O projeto foi desenvolvido pensando sob uma perspectiva interacionista de 

língua e linguagem, segundo a proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

para o Ensino Médio (2000) 

Dessa perspectiva, a língua é um sistema de signos histórico e social que 
possibilita ao homem significar o mundo e a realidade. Assim, aprendê-la é 
aprender não só as palavras, mas também os seus significados culturais e, 
com eles, os modos pelos quais as pessoas do seu meio social entendem e 
interpretam a realidade e a si mesmas. [...] 
Essas diferentes dimensões da linguagem não se excluem: não é possível 
dizer algo a alguém sem ter o que dizer. E ter o que dizer, por sua vez, só é 
possível a partir das representações construídas sobre o mundo. Também a 
comunicação com as pessoas permite a construção de novos modos de 
compreender o mundo, de novas representações sobre ele. A linguagem, 
por realizar-se na interação verbal dos interlocutores, não pode ser 
compreendida sem que se considere o seu vínculo com a situação concreta 
de produção. É no interior do funcionamento da linguagem que é possível 
compreender o modo desse funcionamento. Produzindo linguagem, 
aprende-se linguagem. (p.22) 

 

Assim, pensamos o projeto procurando colocar no centro da aula de Língua 

Portuguesa o trabalho com o texto através de gêneros do discurso, no intuito de 

provocar uma atitude responsiva crítica dos alunos (RIO GRANDE DO SUL, 2009). 

Nesse sentido, entendemos que trabalhar com o texto não é usá-lo como pretexto 

para definir conceitos gramaticais, mas refletir o uso dos gêneros textuais, variação 

linguística e como estão sendo utilizados os recursos linguísticos, partindo do uso da 

língua para refletir sobre ela e colocá-la em prática novamente ao produzir um texto 

escrito ou oral, que será também objeto de reflexão e reescrita e que tem prática 

social no contexto em que vivem. Segundo Arruda (2009), 
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Os professores de língua materna, especialmente os da Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), têm o desafio de ensinar os alunos a ler, a 
compreender textos e a produzir outros de acordo com as experiências 
sociais do cotidiano ou do mundo do trabalho. Assim, é recomendado que 
sejam elaboradas sequências didáticas, com vista a gêneros discursivos 
que atendam a essas exigências, mesmo em escolas com poucos recursos 
materiais e financeiros. (p.12) 

 

Por ser um tema bastante pesado e que, muitas vezes, não agrada a todos, 

muitos pensam que “não se discute”7 ou que não pode ser debatido em sala de aula, 

nos preocupamos em tratar da temática de forma lúdica ou humorística. Para isso, 

utilizamos charges, tirinhas e colocamos como gênero estruturante a canção e o 

poema, sendo que, ao final, os alunos foram convidados a escrever um poema de 

protesto. Ao longo do projeto foram trabalhados também, enquanto gênero 

discursivo, o debate eleitoral, a propaganda política, reportagem de sites de jornais e 

manchetes de jornais e revistas. criação e o uso de unidades didáticas de autoria 

das próprias estagiárias se mostraram necessários para a estruturação do projeto e 

o trabalho com leitura e escrita. Havia um livro didático para EJA na escola, mas não 

era adotado oficialmente pelos professores, sendo utilizado somente de vez em 

quando para a retirada de algum conceito ou exercícios8. Como o tema escolhido 

para o projeto não estava contemplado no livro didático, foram criadas as unidades 

didáticas, pensadas de forma a trabalhar com tarefas de preparação para a leitura, 

leitura, estudo do texto, reflexão linguística e prever tarefas de escrita e reescrita. 

Abaixo, um exemplo de uma unidade didática: 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________ 
7  Através das observações na turma que fizemos antes de desenvolvermos o projeto, percebemos 

que a professora não dava espaço para o debate político em sala de aula. Também nos baseamos no 

ditado popular bastante utilizado que diz que “religião, futebol e política não se discute” para 

pensarmos que seria um tema que poderia ter certa resistência por parte dos alunos, por isso, as 

tarefas de pré-leitura com charges e tirinhas e o trabalho com canções. 
8  Muito embora houvesse livros em número suficiente para cada aluno ter um, os mesmos ficavam 

numa sala, com acesso somente para professores, não eram distribuídos aos alunos. 



23 

 

 

 

Figura1: Unidade didática 
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Figura 2: Unidade didática (cont.) 
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Figura 3: Unidade didática (cont.) 
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 Desenvolvemos as atividades em três etapas: a primeira, foi uma introdução 

ao tema dos problemas da sociedade em que vivemos e o que podemos fazer com a 

nossa indignação; a segunda etapa teve como eixo central de discussão as eleições; 

a terceira, manifestações de rua e Jornadas de Junho de 2013: 

 

Projeto as Letras e as Lutas – Totalidade 6 

Tema: 

A leitura da palavra em relação às lutas sociais, eleições, reivindicações e 

mudança social 

Problematizações: 

Na primeira etapa: o que é política e o que eu tenho a ver com isso? 

Na segunda etapa: Eleições: posso mudar minha realidade a partir delas? 

Na terceira etapa: Quais as outras formas de reivindicação e de mudança 

Figura 4: Unidade didática (cont.) 



27 

 

social existentes? 

Justificativa do projeto: 

Com a proximidade das eleições e todas as greves e atos de rua no 

período, é relevante debater isso tudo e relacionar com a realidade de cada 

aluno, pensar o que poderia ser diferente, o que eles gostariam que 

mudasse para que votem mais conscientemente e, para além disso, 

exerçam sua cidadania em outras instâncias. 

Objetivos gerais: 

Auxiliar os alunos a enxergar a sua realidade de forma crítica e se 

reconhecerem nesse meio como indivíduos capazes de modifica-la; formar 

leitores capazes de ter um olhar crítico e questionador para o texto. 

Textos utilizados: 

Tirinhas e charges; 

Canções: Perfeição (Legião Urbana); Causa e efeito (Mv Bill); Mordido 

(Apanhador Só) 

Debate político à presidência, transmitido pela Bandeirantes 

Reportagem 

Manchetes de dois jornais diferentes 

 

Etapas necessárias 

para o 

desenvolvimento do 

projeto 

  Competências e 

habilidades 

mobilizadas 

Etapa 1 Introdução ao assunto do 

projeto 

Olhar crítico para a sua 

própria realidade; 

leitura de texto de 

imagem; relacionar 

tirinhas e charges com 

o acúmulo que o aluno 

tem sobre política. 
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Etapa 2 Pensar as eleições em 

relação com a sua 

realidade 

Leitura e compreensão 

e tomada de posição 

com relação a tirinhas 

e charges; Leitura de 

canção e compreensão 

do ponto de vista do 

eu-lírico presente na 

letra da canção; 

procurar relacionar 

letra e música na 

interpretação de 

sentidos. 

Leitura de debate político Compreender o 

funcionamento de um 

debate; a preparação 

do texto escrito 

voltado à fala; perceber 

contextos em que a 

fala necessita de um 

cuidado maior; 

perceber como a 

linguagem pode ser 

utilizada para desviar o 

foco 

Etapa 3 Refletir sobre outras 

formas de expor as 

reivindicações, para além 

das eleições 

Leitura, debate e 

tomada de posição 

com relação a 

manchetes de 

diferentes jornais de 

Porto Alegre que falam 

sobre manifestações 

de rua. 

Produção final Relacionar os debates 

feitos em aula e o 

acúmulo dos alunos do 

assunto para produzir 

um poema que 
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exponha alguma 

situação que eles 

modificariam na sua 

realidade. 

 

 

Primeira etapa: 

A primeira etapa, de introdução à temática, contou com quatro aulas, e foi 

importante para que os alunos pudessem se aproximar do tema e refletir sobre a sua 

realidade. A Unidade Didática mostrada anteriormente diz respeito a essa etapa do 

projeto. 

Trabalhamos, na tarefa de pré-leitura, com algumas tirinhas da Mafalda nas 

quais havia uma crítica social bastante forte e fizemos algumas perguntas para que 

respondessem em duplas, tais como: Para ti o que seria a provável “doença do 

mundo” apontada por Mafalda? Há uma ou várias na sua opinião?; e a partir dessas 

reflexões, o que tem a ver a política com o fato de que, segundo Mafalda, o mundo 

está doente? O que você acha que nós temos a ver com isso? 

 

  

Figura 5: Exemplo de tirinha utilizada na aula. 

Tabela 1: Planejamento do projeto “As letras e as lutas” 
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Lemos e escutamos em aula a canção “Perfeição” (ANEXO I), da banda 

Legião Urbana, e também entregamos, em uma folha, algumas questões para a 

reflexão:  

Figura 6: Tarefa de estudo do texto 

 

Foi possível observar que houve alguma dificuldade em responder 

individualmente a primeira questão, sobre marcas no texto que indicam o 

posicionamento do autor. Isso, provavelmente, pelo fato de não ser uma tarefa usual 

para eles, isto é, a reflexão sobre como está sendo utilizada a língua para causar 

certo efeito de sentido não se faz muito presente nas aulas de Português. 

Entretanto, julgamos importante já apresentar uma tarefa assim para que os alunos 

percebam que, por trás de um texto, existe o posicionamento de um autor. 

Depois, trabalhamos com o trecho “[...]Vamos celebrar a estupidez do povo/ 

Nossa polícia e televisão/ (...) E comemorar a nossa solidão/ Vamos festejar a 

inveja/ A intolerância e a incompreensão[...]” e, com a turma, identificamos os verbos 

e pedimos para que os alunos pensassem sobre os complementos dos verbos que 

apareciam. Assim, conseguimos explicar a transitividade verbal e explorar 

conjuntamente a construção da ironia na canção, procurando desvendar como foi 

causado aquele efeito de sentido e aproximar os alunos do estudo da Língua 

Portuguesa como algo palpável, não um amontoado de regras para as quais só se 

decoram nomenclaturas e não faz sentido para os alunos. Em documento referencial 

para o ensino de Língua Portuguesa para EJA do estado de São Paulo, 

encontramos que 

O estudo que faz da língua Portuguesa uma série de alçapões e adivinhas, 
um instrumento de suplício e opressão, e não alguma coisa através da qual 
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as pessoas se reconheçam, se entendam e se identifiquem, não tem outra 
função senão reproduzir um modelo de sociedade autoritária. (SÃO PAULO, 
2010, p.67) 

 

Procuramos, assim, desde o início do projeto, relacionar o estudo da língua 

ao texto e procurar sentidos possíveis nele e em como a língua está sendo utilizada, 

evitando reproduzir o distanciamento feito entre o texto, o estudo da gramática e 

leitura de mundo dos alunos.  

Em seguida, solicitamos que os alunos escrevessem um parágrafo contando 

o que eles “celebram”, “comemoram” e “festejam” no local onde vivem e no seu dia-

a-dia. A escrita foi entregue ao final da aula e devolvida na próxima. Não foi 

realizada reescrita pois, como primeiro contato com a escrita dos alunos, utilizamos 

mais como um método diagnóstico da escrita, interpretação e autoria deles. 

 

Segunda etapa: 

A segunda etapa do projeto trabalhou com a temática das eleições e como 

elas influenciam e mudam ou não os rumos do país e coisas do nosso dia-a-dia. 

Como tarefa de pré-leitura, entregamos algumas charges e pedimos para que 

respondesses em duplas ou trios as questões: Que crítica está por trás das charges 

lidas? Que pessoas estão envolvidas na crítica das charges? O que é ser eleitor? 

Você já vota? Qual a implicação que tem o seu voto? 

 

Figura 7: Exemplo de charge trabalhada em aula 

 

Depois, trabalhamos com a canção “Causa e efeito”, de MV Bill (ANEXO II), e 

fizemos tarefas de estudo do texto a partir das questões:  
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Figura 8: Tarefa de estudo do texto 

 

Os alunos tiveram bastante dificuldade em responder a segunda questão. Em 

um primeiro momento por não compreendê-la e, mesmo depois de explicarmos o 

que a questão estava pedindo, não conseguiram executar a tarefa de identificar 

quem fala na canção e sobre quem se fala. Na questão número 4, também 

apresentaram dificuldade em executar a tarefa e, apesar de compreenderem as 

charges e terem demonstrado compreender a canção, não conseguiram perceber a 

similaridade de discursos sobre a situação do país presente em ambos os textos. 

Então, ao checarmos oralmente as respostas deles, fizemos um esforço para que 

enxergassem em ambos os textos o discurso proferido, no intuito de fornecer pistas 

que os ajudassem a responder as perguntas de estudo do texto que continuaríamos 

fazendo para a formação de leitores que conseguem perceber essas nuances de um 

texto. 

Após o debate, partimos para a reflexão linguística, provocando-os 

novamente sobre o caráter de alguns verbos do texto, se necessitavam ou não de 

complemento e qual a diferença de sentido entre aqueles trabalhados no texto 

anterior e os trabalhados nesse texto. Escrevemos no quadro os seguintes trechos 

da canção Causa e efeito: “À serviço daqueles que controlam opiniões/ que 

roubam milhões”/ “Constrói a riqueza com a fraqueza de multidões” / “Perdemos a 

infância, a juventude, a fila anda” / “Bateram na empregada só porque o pai é rico”; 
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com toda a turma identificamos os verbos e os relacionamos àqueles trabalhados na 

primeira canção (comemorar, festejar, celebrar), levando em consideração a 

necessidade ou não de complemento. Depois de refletirmos coletivamente e 

construirmos a conceitualização sobre os diferentes comportamentos que os verbos 

podem ter com relação aos complementos, passamos um pequeno resumo sobre 

transitividade verbal no quadro, retirada do livro didático presente na escola. 

As aulas seguintes foram dedicadas ao estudo de um gênero oral, o debate 

para presidente, procurando colocar em prática os que os PCN (1998) orientam: “A 

preparação e a realização de atividades e projetos que incluam a exposição oral 

permitem a articulação de conteúdos de língua oral e escrita (escrever o roteiro da 

fala, falar a partir do roteiro, etc.” (p. 40), bem como, articular esses conhecimentos 

da língua oral para melhor compreender as falas dos políticos que participaram do 

debate. Assim, assistimos a um trecho de um debate de presidenciáveis nas 

eleições de 2014, exibido na Bandeirantes, e conversamos sobre os candidatos e a 

forma como se relacionam com a fala, para introduzirmos o assunto da relação entre 

oralidade e escrita no contexto de um debate político.  

O debate que se seguiu à leitura do vídeo foi interessante do ponto de vista 

da formação de leitores capazes de se posicionar perante os textos, pois pedimos 

para que, durante a leitura do vídeo, os alunos prestassem atenção em quais 

candidatos respondiam a pergunta feita pelo apresentador e, a partir da leitura deles, 

conseguimos debater não somente se houve respostas à pergunta, mas também a 

qualidade dessas respostas. Fizemos um estudo do texto guiado pelas seguintes 

questões:  
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 Percebemos que houve certa dificuldade para responderem a questão 6, 

então assistimos novamente somente a pergunta e analisamos juntos até que 

conseguissem perceber onde estava a opinião do apresentador na pergunta. Como 

mencionado anteriormente, esse estudo do texto oral pretendia atentar para o fato 

de que nem sempre a fala é o local da informalidade e que discursos orais podem e 

devem, também, ser lidos, estudados e cuidados e que há, também um autor/ 

enunciador por trás desses textos, assim, as perguntas foram feitas pensando em 

direcionar o debate em sala de aula nesse sentido. A questão 3, entretanto, foi feita 

com o intuito de ajudar os alunos a pensarem na sua própria fala quando fosse 

solicitada a tarefa.  

 Também assistimos algumas propagandas de candidatos a deputado 

estadual e federal. Pedimos para que os alunos prestassem atenção, enquanto 

assistiam ao vídeo, em formas de falar que se repetiam, com o intuito de chegarmos 

às formas imperativas dos verbos. Um ponto positivo foi que os alunos conseguiram 

identificar os verbos presentes nas falas, no entanto, não conseguiram chegar 

sozinhos a pensarem nas formas imperativas. Foi somente quando falamos e demos 

outros exemplos que alguns exprimiram concordância e entendimento. 

Figura 9: Tarefa de estudo do texto 
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Em seguida, distribuímos reportagens e notícias sobre saúde, educação, 

transporte público, segurança e violência contra a mulher, de acordo com o assunto 

que cada um escolhesse (Anexo III). A tarefa era ler o texto e retirar dele os 

principais argumentos e dados para responderem a seguinte questão em forma de 

um texto escrito voltado para a fala: 

A tarefa teve a intenção de, ao mesmo tempo, fazer os alunos refletirem sobre a 

formalidade de um discurso falado e ajudá-los a perceber a importância de saber a quem se 

dirige um texto quando ele é escrito. Ao devolvermos os textos produzidos por eles com 

as nossas observações, chamamos atenção para a formalidade da fala em um 

debate. A partir das observações feitas por nós, os alunos fizeram a reescrita e 

apresentaram, em forma de debate eleitoral, o que haviam escrito. O debate foi 

coordenado pelas professoras e os alunos ficaram de pé, em um círculo, imitando o 

formato do debate assistido em sala de aula. Houve uma rodada de respostas, na 

qual, cada um respondeu oralmente o que havia preparado. Alguns conseguiram se 

desprender do texto escrito, outros conseguiram apresentar somente lendo o que 

haviam escrito. De todo modo, escutamos deles que, muito embora fosse muito 

difícil e constrangedor falar em público, era algo importante e que nunca haviam 

tentado “ensinar” a preparar. Reflito mais profundamente sobre esse fato na 

subseção 4.3, em uma vinheta narrativa. 

 

Terceira etapa: 

 

Figura 10: Tarefa de escrita 
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A terceira e última etapa do projeto teve como objetivo debater as lutas dos 

trabalhadores e da juventude nas greves e nas ruas. Para introduzir a temática, 

utilizamos, como tarefa de pré-leitura, algumas charges e tirinhas e perguntas 

acerca dos diversos pontos de vista sobre a violência quando o assunto é 

manifestação de rua. 

 

Depois dessa atividade de pré-leitura, fizemos uma reflexão linguística com os 

alunos, e trabalhamos uma terceira canção: “Mordido” da banda Apanhador Só 

(ANEXO IV) a partir das seguintes questões: 

 Após trabalharmos com algumas questões de reflexão textual, realizamos a 

leitura e discussão de algumas manchetes do jornal da Zero Hora e de um jornal 

independente chamado Jornalismo B (ANEXO V). 

Figura 11: Exemplo de charge utilizada na aula. 

Figura 12: Tarefa de estudo do texto 
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Então, propusemos a escrita de uma manchete em duplas. Os alunos 

receberam várias capas de revistas com manchetes como exemplo. A ideia era que 

eles se baseassem em algum tipo de revista para escrever a sua própria manchete. 

Eles deveriam escrever sobre as manifestações de junho de 2013, porém a partir de 

um olhar de uma revista sensacionalista, ou voltada para adolescentes, ou uma 

revista de negócios, etc. Ao final da aula eles entregaram as produções. 

Para trabalhar, na reflexão linguística, com os períodos simples e compostos 

e as orações, retomamos as manchetes de jornais, trabalhadas na última aula, e 

demos exemplos de períodos e orações a partir delas. Depois, trabalhamos com as 

orações coordenadas. Utilizamos um trecho de uma das manchetes: “Protesto em 

Porto Alegre leva milhares à frente do Palácio Piratini e Tarso anuncia passe livre 

estadual.” e fomos propondo outras formas de escrevê-la, utilizando novas 

conjunções e verificando os efeitos de sentido gerados a partir dessas mudanças. 

 

4.2 Produções finais: 

 

Ao final do projeto, fizemos uma retomada de tudo o que foi trabalhado a fim 

de que os alunos recordassem principalmente das músicas estudadas em sala de 

aula e propusemos o seguinte trabalho final: 

Alguns poemas foram lidos na sala de aula e foi feita uma exposição na 

escola com os poemas produzidos. Abaixo, apresento alguns poemas escritos pelos 

alunos: 

 

Figura 13: Tarefa de escrita 
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Figura 14: Produção textual de aluno. 
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No trabalho acima, podemos perceber o olhar crítico do aluno sobre a 

realidade. Ao mesmo tempo em que enxerga aquilo que deve ser modificado, 

apresenta uma crítica à contradição do povo que pede por mudanças, mas não está 

disposto a começar por si mesmos. Essa contradição está bem explícita na 

mudança de estrofe, e, na estrofe seguinte, apresenta a solução “expanda a sua 

visão/ faça uma boa ação”. É interessante notar que o texto apresenta vários 

aspectos que foram trabalhados ao longo do projeto, como os problemas do nosso 

país e a força de reivindicação que os trabalhadores têm. No entanto, o aluno 

conseguiu ir além e colocar em seu texto uma crítica também àqueles que criticam 

de braços cruzados ou, pior, criticam e fazem a mesma coisa, além de apresentar 

uma crítica também a um elemento da sociedade que não foi debatido em sala de 

aula: as Igrejas que enganam fiéis por dinheiro. Pode-se dizer, assim, que o trabalho 

com leitura, escrita e debates promovidos em sala de aula foram importantíssimos 

para a leitura de mundo desse aluno e, certamente, na leitura da palavra. 
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Figura 15: Produção textual de aluno. 
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 Nesse trabalho podemos observar certa semelhança com o anterior. 

Percebemos a crítica social não somente àquilo que enxergam de errado na 

sociedade, mas também a crítica à população que não exerce a sua cidadania, não 

respeita as outras e também inclui a sua percepção do que seria o papel da escola, 

que é o de formar cidadãos e assim, evitar um “futuro de ladrões”. 

É possível perceber que, tanto no primeiro texto apresentado, quanto no 

segundo, aparecem palavras a expressões lidas nas canções e textos trabalhados 

ao longo do semestre, como por exemplo, “pastor de televisão/ vivendo em sua 

mansão”, no primeiro texto e “eu vejo ladrões roubando milhões/ chefões montados 

em cima de mansões”, no segundo, que remetem ao trecho “A serviço daqueles que 

controlam opiniões/ que roubam milhões/ donos de mansões/ Constrói a riqueza 

com a fraqueza de multidões” da canção estudada de Mv Bill, Causa e efeito. Ao 

mesmo tempo que isso é uma forma de percebermos e avaliarmos a participação 

dos alunos nas tarefas ao longo do projeto, é possível percebermos o resultado do 

trabalho com leitura e escrita em que os alunos podem produzir seus textos a partir 

da leitura e do estudo de outros, ressignificando e dando um sentido próprio para as 

palavras e leituras de outros textos. 

 Levanto como fato interessante para a análises futuras o fato de ambos os 

alunos terem escolhido a canção do Mv Bill como diálogo na sua criação, isto é, a 

seleção da intertextualidade. Algumas das reflexões que é possível fazer diz respeito 

ao gênero musical, rap, que possivelmente esteja mais presente no dia a dia dos 

alunos do que a canção do Legião Urbana, lançada na década de 90, por exemplo. 

E outra possível interpretação é a identificação com o cantor, que é negro, assim 

como a maioria da turma.  

4.3 A formação de leitores críticos 

 

  Nessa subseção, irei apresentar algumas vinhetas narrativas contendo fatos 

que julgo importantes para percebermos o resultado do trabalho com o texto para a 

formação de leitores críticos em Educação de Jovens e Adultos.  

 

Vinheta narrativa (1): Trabalho com a oralidade (14 de Outubro 

de 2014. Sala de aula. Final da aula) 



42 

 

Depois de terminarmos a apresentação oral do debate político, no 

qual vínhamos trabalhando ao longo de três aulas, perguntamos 

como eles se sentiram ao ter de falar em público, pois sabemos que 

nem sempre é uma tarefa fácil. Uma aluna respondeu que ficou 

muito envergonhada no início, mas que depois conseguiu ficar mais 

tranquila, pois o que precisava dizer estava escrito, ela já tinha 

preparado o que iria dizer. Então, outro aluno completou dizendo 

que era muito difícil falar em público, mas que ninguém nunca tinha 

tentado “ensinar” a falar em público ou se preparar para isso e que 

achou muito importante também para as próximas apresentações 

orais que tenha de fazer. 

 

Esse momento ilustra a importância de proporcionar aos alunos que se 

identifiquem com o que estão realizando em sala de aula, que as atividades estejam 

ligadas a situações da vida deles para que, assim, eles deem um significado para 

aqueles conhecimentos compartilhados na sala de aula.  

O trabalho com oralidade é, muitas vezes, desconsiderado nas aulas de 

Língua Portuguesa, ou se torna uma forma de punição, como quando um aluno está 

conversando com o colega e a professora o pede para ler em voz alta o texto. De 

qualquer maneira, os textos orais são desconsiderados também, muitas vezes, pelos 

professores considerarem que a fala não tem seu lugar no momento de refletir sobre 

o uso da língua, pois seria menos “cuidada”. Numa situação como a em que 

colocamos os alunos, mostramos a eles que, assim como existe a fala que 

utilizamos para conversar com nossos amigos, existe a que utilizamos para 

conversar com o professor, com a diretora da escola, numa entrevista de emprego, 

existe também a escrita que usamos para escrever uma mensagem no Facebook do 

nosso amigo, um bilhete para passar em sala ou a crônica do jornal. Isto é, 

procuramos dar à fala um lugar de importância e aos discursos orais também, no 

sentido de permitir a fala dos alunos, de dar voz, literalmente, a eles e proporcionar 

um espaço em que poderiam se posicionar politicamente com relação ao tema 

proposto. Isso, levando em consideração o que traz os RCs (2009) sobre a oralidade 

em sala de aula: “(...) um primeiro elemento importante para uma pedagogia da 

expressão oral é dar o direito à palavra e oportunizar seu uso em situações ligadas a 
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esferas de ação e reflexão que excedem as esferas já presentes no cotidiano.” (p. 

69). 

Através da leitura do texto oral, debate de candidatos à presidência, 

proporcionamos debates sobre a forma de falar e o conteúdo da fala, ambos 

importantíssimos na situação colocada. Ao realizar essa tarefa, contribuímos para 

que os alunos enxerguem a fala também como um lugar de produção de discursos e 

de possibilidades de leitura, isto é, passível de interpretação, pois foi produzida de 

tal forma e em dado contexto. Nesse sentido, quando os alunos dão-se conta de que 

o trabalho com a oralidade é também relevante, percebemos um caminho iniciado 

para a formação de leitores críticos também de textos orais. Segundo os Parâmetros 

Curriculares Nacionais 

[...] cabe à escola ensinar o aluno a utilizar a linguagem oral no 
planejamento e realização de apresentações públicas: realização de 
entrevistas, debates, seminários, apresentações teatrais etc. Trata-se de 
propor situações didáticas nas quais essas atividades façam sentido de fato, 
pois é descabido treinar um nível mais formal da fala, tomado como mais 
apropriado para todas as situações. A aprendizagem de procedimentos 
apropriados de fala e de escuta, em contextos públicos, dificilmente 
ocorrerá se a escola não tomar para si a tarefa de promovê-la. (1998, p. 25) 

 

Vinheta narrativa (2): Leitura fora da escola (27 de Outubro de 

2014. Sala de aula. Após o final da aula) 

Ao final da aula em que trabalhamos com manchetes de jornais e 

revistas, um dos alunos se mostrou interessado no projeto, 

perguntando sobre os jornais apresentados (Zero Hora e Jornalismo 

B) e disse que começou a ler jornais em casa e no trabalho para 

poder estar por dentro das discussões da aula, entender melhor 

alguns assuntos e poder compartilhar suas opiniões com as 

professoras e colegas nas discussões em sala de aula. 

 

Nessa aula, levamos manchetes de jornais e pedimos para que eles 

percebessem a diferença de tratamento de um mesmo assunto por dois jornais 

diferentes e levantamos hipóteses para essa diferença. Percebemos, no decorrer da 

aula, que foi uma tarefa difícil, pois demandava uma leitura que ia além do que as 

palavras diziam, ia ao encontro da leitura de mundo que cada jornal defendia e, 

perceber isso, é um processo que pode demorar. Percebemos que não era hábito 
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dos alunos a leitura desse tipo de mídia e, pelas respostas, que a maioria, se não 

todos, não liam nenhum tipo de jornal, nem impresso, nem digital.  

No entanto, mesmo que com dificuldades e com certa resistência de alguns, o 

trabalho voltado à formação de leitores críticos mostrou-se eficaz, pois, além de ler 

textos na sala de aula, o aluno se dispôs a ler fora da sala de aula. E estava lendo 

jornal “para ficar por dentro das discussões em aula”, isto é, conseguir responder de 

forma crítica aos textos que lê em sala de aula a partir da sua vivência e suas 

leituras fora da sala de aula. 
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5. DISCUSSÃO 
 

No capítulo anterior, procurei apresentar um projeto pensado à luz de teorias 

de língua e linguagem que levam em consideração seu caráter interacionista, 

histórico e dialógico e concepção de aulas de língua portuguesa que, a partir desses 

conceitos de língua e linguagem, buscam a formação de sujeitos cidadãos e 

capazes de ter uma atitude responsiva crítica perante os textos, através do trabalho 

com os gêneros textuais. Também apresentei algumas produções finais de alunos 

que demonstram um aumento de consciência a partir dos debates em sala de aula e 

algumas vinhetas narrativas que ilustram como o trabalho desenvolvido, mesmo que 

num tempo curto, mostrou-se eficaz para a formação de leitores críticos. 

 Retomo, agora, a importância do trabalho voltado à formação de leitores 

críticos na EJA, ou por que o trabalho desenvolvido a partir dos gêneros textuais e 

que busca a formação de leitores críticos é importante também em EJA, levando em 

consideração que os alunos da EJA já trabalham, vivem e convivem numa 

sociedade cercada pela escrita. 

 Segundo os PCN (1998), “toda educação comprometida com o exercício da 

cidadania precisa criar condições para que o aluno possa desenvolver sua 

competência discursiva” (p.23), isto é, o professor de Língua Portuguesa precisa dar 

armas que os alunos possam usar e desenvolver em seu contato diário com o 

mundo cercado pela escrita e mais do que isso, para que esse contato não seja 

ingênuo, pois a formação do cidadão passa também pela capacidade de crítica ao 

estado de coisas em que se encontram as relações de poder e a sociedade como 

um todo. 

 Ainda mais importante quando pensamos que “língua é poder” (BRITTO, 

2007, p.24), isto é, além de ser social e historicamente constituída, as relações de 

legitimidade, organização e até mesmo espaço de fala e escrita (por que alguns têm 

e outros não), também fazem parte do contexto em que estamos inseridos quando 

trabalhamos com a linguagem. Nesse sentido, se faz ainda mais importante que seja 

trabalhada a perspectiva de uma leitura crítica de palavra e de mundo com os alunos 

de EJA, que são pertencentes à classe trabalhadora, foram excluídos da e, às 

vezes, na escola por diversos processos de exclusão que passa também pela 

exclusão da sua forma de ler, falar e escrever mundo. Dessa forma, é possível 



46 

 

prepará-los, a partir da leitura crítica da palavra, para que intervenham na sociedade 

e pratiquem a sua cidadania de forma crítica. 

Como foi apontado, o projeto tinha como temática principal as questões 

políticas que envolvem desde um âmbito mais geral de mundo e país, até questões 

do dia-a-dia dos próprios estudantes. Julgamos o debate importante pela 

aproximação do período eleitoral e as manifestações de rua que estavam 

acontecendo na época e buscamos articular diversos gêneros textuais para que as 

aulas não ficassem muito pesadas, já que o assunto, em geral, não é entendido 

como um tema possível para debates em sala de aula e muitos têm resistência a 

ele.  

Ao pensar tarefas de pré-leitura com tirinhas e charges, conseguimos fazer 

com que os alunos, além de desenvolver competências de leitura de textos escritos, 

prestassem atenção também às ilustrações, muito embora não tivéssemos 

trabalhado as tirinhas e charges como gênero discursivo, a interpretação delas 

demandava que eles se esforçassem para enxergar nas ilustrações, também, 

possíveis interpretações. E, ao longo das aulas, percebemos que eles foram ficando 

mais atentos para os desenhos, não somente para os textos escritos.  

Ao trabalharmos com canção, também buscamos mostrar que as opiniões 

podem estar explícitas ou implícitas também em poesia ou em música, não 

necessariamente num texto de opinião, ou numa coluna do jornal. Foi interessante 

notar, no entanto, que muitas das perguntas sobre as canções eram de difícil 

interpretação por parte dos alunos, mas entendo que o processo de leitura passa por 

etapas, nas quais, a inferência de informações ou a conexão entre saberes já 

adquiridos e o que está sendo dito pelo texto é uma das últimas para a formação de 

leitores críticos. 

Pensamos que seria relevante o estudo de gêneros orais por conta da 

temática do projeto e do período eleitoral, no qual, muitas propagandas, debates e 

discursos são apresentados a todo o instante. Nesse sentido, trabalhar para a 

formação de cidadãos está diretamente colocado: como analisar o discurso político 

da pessoa em quem estou pensando em votar? Quais as diferenças entre o que um 

ou outro partido falam? Qual a diferença entre a fala dos políticos em um debate na 

televisão e uma conversa entre eu e um amigo no intervalo das aulas? Dessa forma, 

atentamos para um fato que não se é muito trabalhado nas aulas de língua 
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portuguesa, mas que julgamos importante: gêneros orais também podem ser objeto 

de estudo e produção. Assim, propusemos a preparação de um texto escrito que 

fosse voltado para a fala e a experiência gerou comentários positivos, como o 

explicitado na vinheta narrativa (2). 

Por último, para deixar mais explícita a relação entre língua e poder e 

questioná-los acerca da neutralidade dos discursos que chegam até nós todos os 

dias, trabalhamos com manchetes de diferentes jornais sobre um mesmo tema e foi 

interessante perceber como, depois de muitos debates, ao chegar nas manchetes, 

as questões já pareciam mais claras e eles foram capazes de perceber a diferença 

de tratamento de um mesmo tema em um jornal e no outro. 

Com relação à produção textual, julgamos importante que fosse um espaço 

para que os alunos pudessem expressar a forma como enxergam a sua realidade, 

agora, embasados pelas discussões que tivemos ao longo do projeto. A prática da 

autoria deve ser um exercício constante nas aulas de Língua Portuguesa e, segundo 

Freire (2012) 

A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem 
tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, 
com que os homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é 
pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se 
volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles um novo 
pronunciar. (p.85) 

 

A partir da realização do projeto, foi possível perceber, então, como 

promover, nas aulas de língua portuguesa também de EJA, a formação de leitores 

críticos na articulação entre o referencial curricular existente para o ensino 

fundamental e médio e levando em consideração as especificidades da EJA. Não é 

possível dizer que, depois da realização do nosso projeto, os alunos podem ser 

considerados leitores críticos plenos, pois o tempo de dois meses é muito curto, mas 

certamente, as reflexões e a apresentação diferente do objeto texto, fez com que 

eles vissem a leitura tanto das palavras como do mundo de forma diferente.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Esse trabalho buscou contribuir para os estudos do ensino de Língua 

Portuguesa na modalidade da Educação de Jovens e Adultos, levando em conta a 

formação de cidadãos e leitores críticos e as especificidades da EJA. Foi feita a 

análise do projeto realizado em uma turma de totalidade 6 em uma escola pública de 

Porto Alegre, as produções finais dos alunos no projeto e algumas vinhetas 

narrativas que demonstravam momentos em que os alunos percebiam a importância 

do trabalho com o texto que estava sendo desenvolvido. A análise foi feita buscando 

refletir por que o trabalho com o texto e a formação de leitores críticos é importante 

em EJA, pensando que os alunos da EJA já trabalham e convivem com o mundo 

cercado pela escrita e também como esse trabalho pode ser desenvolvido. 

 Realizar o projeto em Educação de Jovens e Adultos foi uma oportunidade de 

aprendizado e trocas muito grande. A partir da pesquisa realizada para entrar em 

sala de aula, pude perceber e refletir mais profundamente sobre a situação em que 

se encontra a educação para a classe trabalhadora, mais ainda, para aqueles que, 

excluídos da e na escola, procuram retomar os estudos. E a experiência do contato 

diário com os alunos, que tinham histórias de vida, de superação e muita vontade de 

expressar o que pensavam e sentiam, certamente me fez crescer muito como 

professora.  

Do ponto de vista de uma professora em formação, foi uma oportunidade 

muito boa para a criação de material didático, pensado a partir dos referenciais 

teóricos estudados e pensando também nos alunos e o que foi observado antes de 

assumir a turma. Ou seja, aprendi que, caso os materiais presentes nos livros 

didáticos não se encaixem no projeto, produzir meus próprios materiais didáticos 

pode funcionar muito bem e a produção de material didático pelo professor abre 

muitas possibilidades, inclusive para a participação dos próprios alunos na 

construção do projeto.  

Ao refletir sobre essa prática em sala de aula, foi possível perceber mais 

atentamente a importância real do trabalho com o texto na sala de aula de Língua 

Portuguesa. Na análise das produções finais, por exemplo, é possível perceber a 
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certa tomada de consciência dos alunos e a forma como se apropriaram dos 

debates realizados em sala de aula e conseguiram colocar, de forma autoral, suas 

ideias no texto próprio. A partir dessas reflexões, fica cada vez mais clara a 

importância do trabalho em Língua Portuguesa que liberte, não aprisione os alunos, 

que dê possibilidades, não os restrinja, que, ao levar para a sala de aula as 

contradições a que somos submetidos pelo sistema econômico em que vivemos, 

construa a cidadania na leitura crítica da palavra e na leitura crítica do mundo. 

Dessa forma, pelo fato de ser difícil concluir algo em definitivo – e nem tenho 

a pretensão e a vontade desse feito – penso que posso finalizar esse trabalho 

encaminhando muitas outras reflexões e inconformações tanto com relação à 

situação da educação pública hoje no Brasil, que atende às classes populares, aos 

filhos dos trabalhadores, quanto do ensino de Português. Penso, ainda, que muitos 

buracos podem ter ficado com relação à modalidade EJA nesse estudo, e que muito 

ainda há para ser refletido e estudado nessa relação ensino de Língua Portuguesa e 

a Educação de Jovens e Adultos para que se coloque a ciência a serviço da classe 

trabalhadora e de sua emancipação. Então, segue o desafio, enquanto não houver 

igualdade. 
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ANEXO III 

Texto 1 - Violência Contra a mulher 

Feminicídio: a expressão máxima da violência contra a mulher 

Postado em: 24/02/2014  

Texto de Barbara Nascimento. 

Desde a antiguidade, por fortes valores arraigados aos aspectos culturais, a condição 

simbólica relegada à mulher é de inferioridade. A este discurso tacanho não escapam nem 

mesmo grandes pensadores como Aristóteles, que afirmou: “A mulher pode ser definida 

como um homem inferior”. 

A maneira como a mulher é retratada historicamente nos ajuda a compreender na 

atualidade a violência contra mulher, que ainda persiste, em nível global. Nesse texto, usarei 

como definição de violência contra a mulher: “qualquer ação ou conduta, baseada no 

gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, sem 

distinção de raça, classe, religião, idade ou qualquer outra condição, tanto no espaço 

público como no privado”. Referência: Secretaria Nacional sobre a Mulher Trabalhadora da 

CUT, 2007¹. 

As especificidades de expressão dessa violência em cada nação dão testemunho de maior 

ou menor condescendência e refletem a maneira como Estado e sociedade enxergam a 

questão, retroalimentada pelas mais variadas crenças em complexos contextos culturais. 

Segundo relatório da ONU (2013), por exemplo, “as mulheres de 15 a 44 anos correm mais 

risco de sofrer estupro e violência doméstica do que de câncer, acidentes de carro, guerra e 

malária, de acordo com dados do Banco Mundial”. 

A expressão máxima da violência contra a mulher é o óbito. As mortes de mulheres 

decorrentes de conflitos de gênero, ou seja, pelo fato de serem mulheres, são denominados 

feminicídios ou femicídios. Em pesquisa realizada em 2013, o IPEA² promoveu o 

mapeamento da violência contra mulher em território nacional. Ao analisar o período entre 

2009 e 2011, o Instituto registrou 16,9 mil feminicídios. No período de 2001 à 2011, houve 
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cerca de 50,000 mil casos dessa espécie, cuja a incidência de autoria em 40% dos casos 

recaem sobre parceiros íntimos. 

A cearense Maria da Penha Maia Fernandes, reconhecida nacional e internacionalmente 

como Maria da Penha, foi mais uma entre as milhares de vítimas da violência contra mulher, 

tendo tudo para se tornar mais um dado estatístico na lista do feminicídio, resistiu e 

sobreviveu a duas tentativas de homicídio promovidas por seu companheiro. Após diversas 

lutas na justiça brasileira, conseguiu em instância internacional, a partir da intervenção da 

Organização dos Estados Americanos (OEA), instalar um novo paradigma no trato da justiça 

brasileira junto às vítimas e autores da violência. 

A Lei nº 11.340/2006 representa um significativo avanço rumo à efetivação do Estado 

Democrático de Direito, onde qualquer forma de opressão e subjugação não pode ser 

tolerada. Entretanto, tal avanço parece ter se dado apenas no campo conceitual, 

necessitando ser efetivado na prática cotidiana, promovendo a mudança cultural de 

mentalidade onde o machismo ainda vigora. Segundo dados do IPEA (2013)³, ao avaliar o 

impacto da Lei Maria da Penha sobre a mortalidade de mulheres por agressões, por meio de 

estudo de séries temporais, constatou-se que: 

Não houve impacto, ou seja, não houve redução das taxas anuais de mortalidade, 

comparando-se os períodos antes e depois da vigência da Lei. As taxas de mortalidade por 

100 mil mulheres foram 5,28 no período 2001-2006 (antes) e 5,22 em 2007-2011 (depois). 

Observou-se sutil decréscimo da taxa no ano 2007, imediatamente após a vigência da Lei e 

nos últimos anos, o retorno desses valores aos patamares registrados no início do período 

(2013). 

Em todo país, os índices de violência contra a mulher são crescentes e alarmantes. As 

ocorrências policiais registradas nas Delegacias Especiais de Atendimento à Mulher (DEAM) 

abrangem desde ameaças até lesões corporais, espancamentos, estupros, dentre outros. 

Certamente ainda existe um longo caminho a percorrer na erradicação da violência contra a 

mulher. 

O fenômeno da violência é complexo e por isso necessita ser tratado não apenas na 

perspectiva repressiva e punitiva, onde muitas vezes a abordagem maniqueísta de vilão e 

mocinha pode ser muito simplista para compreender e abordar de maneira eficiente o 

fenômeno. É na prevenção da violência; no trabalho de conscientização via educação 

doméstica, escolar e social; na efetiva afirmação dos direitos e deveres dos quais não pode 

estar excluído nenhum sujeito a fim de garantir o pleno estado de direito e exercício de 

cidadania que os esforços devem se concentrar. Há muito que caminhar, os passos serão 

lentos ou largos a depender de quem os dá, e esses passos precisam ser dados por todos 

nós. 

Referências 

¹ Secretaria Nacional sobre a Mulher Trabalhadora da CUT SNMT/CUT (2007) – A lei Maria 

da Penha: Uma Conquista, novos desafios. São Paulo (SP). 

² Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2013). Ipea revela dados inéditos sobre 

violência contra a mulher. 

³ Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2013). Violência Contra Mulher: 

Feminicídios no Brasil. 

Fonte: http://blogueirasfeministas.com/2014/02/feminicidio-a-expressao-maxima-da-

violencia-contra-a-mulher/ 
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Texto 3: Saúde 

 

Os desafios da saúde pública no Brasil 

10/06/2014 às 18:01 

Por: Janguiê Diniz – Mestre e doutor em Direito – Presidente do Conselho de Administração 

do Grupo Ser Educacional 

 

Tornou-se lugar comum dizer que o Brasil têm inúmeros problemas e que há enormes 

dificuldades em serem solucionados, seja devido ao descaso do governo, aos problemas 

com a corrupção ou ao pouco tempo para colocar em prática políticas públicas que precisam 

ser implantadas em longo prazo. 

A melhoria da saúde pública é um desses grandes desafios que o Brasil precisa vencer, 

principalmente quando avaliamos o Sistema Único de Saúde (SUS). Além disso, não 

podemos negar que a recente polêmica em torno da vinda de médicos estrangeiros para o 

país reacendeu a discussão. 

Historicamente, a Constituição Federal de 1988 instituiu o SUS, que tem sua origem no 

movimento conhecido como Revolução Sanitária, nascido nos meios acadêmicos na década 

de 1970. A implantação do Sistema foi de grande valia no setor da saúde do brasileiro, 

porém, hoje, sabe-se que esse Sistema não funciona essencialmente conforme seus 

princípios: saúde como direito de todos, pregando pela Universalidade, Equidade e 

Integralidade da atenção à saúde da população brasileira. 

Para garantir saúde pública de qualidade a toda população, o Brasil ainda precisa percorrer 

um longo caminho. A falta de médicos em regiões afastadas em contraponto à intensa 

concentração nas grandes cidades, a ausência de estrutura nos hospitais da rede pública, 

além da dificuldade em conseguir atendimento no SUS são apenas alguns dos inúmeros 

problemas que atingem os brasileiros que tentam utilizar a saúde pública diariamente.  

Para entendermos a dimensão do SUS, de acordo com o Ministério da Saúde, o Sistema 

Único de Saúde é considerado o maior sistema público de transplantes de órgão do mundo, 

e, em 2013, respondeu por 98% do mercado de vacinas e por 97% dos procedimentos de 

quimioterapia, tendo atendido entre 2010 e 2012 mais de 32,8 milhões de procedimentos 

oncológicos. 

No entanto, o primeiro desafio do SUS esbarra no suporte dos postos e centros de saúde, 

além das unidades do Programa Saúde da Família, já que, se estes serviços funcionassem 

plenamente, seriam capazes de atender e resolver 80% dos problemas de saúde da 

população, desafogando assim os hospitais e clínicas especializadas, que poderiam dar 

mais atenção aos casos de maior complexidade. Além disso, muitas vezes, as doenças dos 

pacientes encaminhados aos hospitais poderiam ser evitadas, com ações mais efetivas na 

área da prevenção ou se tratadas em estágio inicial. 

Infelizmente, o Brasil ainda tem muito que aprender e melhorar. Enquanto bilhões de reais 

foram aplicados em arenas esportivas, milhares de pessoas esperam nas filas em postos de 

saúde e hospitais públicos, além da falta de leitos e carência de médicos. Não basta apenas 

ampliar os investimentos em saúde pública, é preciso reverter a má distribuição dos 

recursos e melhorar a infraestrutura nas regiões mais desassistidas. 

Tornou-se lugar comum dizer que o Brasil têm inúmeros problemas e que há enormes 

dificuldades em serem solucionados, seja devido ao descaso do governo, aos problemas 
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com a corrupção ou ao pouco tempo para colocar em prática políticas públicas que precisam 

ser implantadas em longo prazo. 

  

A melhoria da saúde pública é um desses grandes desafios que o Brasil precisa vencer, 

principalmente quando avaliamos o Sistema Único de Saúde (SUS). Além disso, não 

podemos negar que a recente polêmica em torno da vinda de médicos estrangeiros para o 

país reacendeu a discussão. 

  

Historicamente, a Constituição Federal de 1988 instituiu o SUS, que tem sua origem no 

movimento conhecido como Revolução Sanitária, nascido nos meios acadêmicos na década 

de 1970. A implantação do Sistema foi de grande valia no setor da saúde do brasileiro, 

porém, hoje, sabe-se que esse Sistema não funciona essencialmente conforme seus 

princípios: saúde como direito de todos, pregando pela Universalidade, Equidade e 

Integralidade da atenção à saúde da população brasileira. 

  

Para garantir saúde pública de qualidade a toda população, o Brasil ainda precisa percorrer 

um longo caminho. A falta de médicos em regiões afastadas em contraponto à intensa 

concentração nas grandes cidades, a ausência de estrutura nos hospitais da rede pública, 

além da dificuldade em conseguir atendimento no SUS são apenas alguns dos inúmeros 

problemas que atingem os brasileiros que tentam utilizar a saúde pública diariamente.  

  

Para entendermos a dimensão do SUS, de acordo com o Ministério da Saúde, o Sistema 

Único de Saúde é considerado o maior sistema público de transplantes de órgão do mundo, 

e, em 2013, respondeu por 98% do mercado de vacinas e por 97% dos procedimentos de 

quimioterapia, tendo atendido entre 2010 e 2012 mais de 32,8 milhões de procedimentos 

oncológicos. 

  

No entanto, o primeiro desafio do SUS esbarra no suporte dos postos e centros de saúde, 

além das unidades do Programa Saúde da Família, já que, se estes serviços funcionassem 

plenamente, seriam capazes de atender e resolver 80% dos problemas de saúde da 

população, desafogando assim os hospitais e clínicas especializadas, que poderiam dar 

mais atenção aos casos de maior complexidade. Além disso, muitas vezes, as doenças dos 

pacientes encaminhados aos hospitais poderiam ser evitadas, com ações mais efetivas na 

área da prevenção ou se tratadas em estágio inicial. 

  

Infelizmente, o Brasil ainda tem muito que aprender e melhorar. Enquanto bilhões de reais 

foram aplicados em arenas esportivas, milhares de pessoas esperam nas filas em postos de 

saúde e hospitais públicos, além da falta de leitos e carência de médicos. Não basta apenas 

ampliar os investimentos em saúde pública, é preciso reverter a má distribuição dos 

recursos e melhorar a infraestrutura nas regiões mais desassistidas. 

 

Fonte: http://www.joaquimnabuco.edu.br/artigo/exibir/cid/10/nid/619/fid/1 

 

Texto 4: Emprego 

 

Ipea diz que Brasil está longe de atingir pleno emprego embora tenha aumento de 

vagas e rendimento 
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O emprego no Brasil está crescendo de forma quantitativa e qualitativa, com aumento de 

empregos com carteira assinada e do rendimento real do trabalho, ou seja, reajustes que 

ficam acima da inflação. Os dados são de pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea), para quem a interpretação desse quadro significa que o padrão de 

crescimento do país mudou para melhor. 

Mas, ainda assim, o Ipea constata que os brasileiros estão longe de alcançar a situação de 

pleno emprego. “O pleno emprego é uma situação onde todos teriam uma colocação no 

mercado de trabalho e com remuneração que o empregado considere justa para o seu 

trabalho. Não é pleno emprego o que temos hoje no Brasil: mercado informal grande, 

pessoas com subocupação e rendimentos médios baixos que não condizem com uma 

situação de pleno emprego”, explicou a técnica de Planejamento e Pesquisa do Ipea, Maria 

Andreia Lameira. 

O estudo aponta que, de acordo com o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 

(Caged), 80% das vagas criadas na economia são remuneradas em até dois salários 

mínimos. Andréia Lameira considerou esse valor baixo, mas ressaltou que “o salário mínimo 

vem crescendo e de forma real, isso melhora o resultado como um todo”. 

A quantidade de empregados domésticos representa cerca de 7% das ocupações nas 

regiões metropolitanas, segundo a Pesquisa Mensal de Emprego (PME) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O número vem caindo, já representou 9% em 

anos anteriores, mas demonstra o alto nível de informalidade e de baixos salários na 

sociedade, de acordo com a pesquisa. 

O coordenador do Grupo de Análise e Previsões do Ipea, Roberto Messember, defendeu a 

atuação do governo na promoção de mais e melhores empregos por meio de investimentos. 

“O pleno emprego é uma construção social. O mercado de trabalho é um resultado do 

desempenho da macroeconomia. O governo pode cooptar o setor privado a investir e 

romper pontos de estrangulamento na economia, na infraestrutura, transporte e energia, 

alavancando a produtividade do sistema e de um desenvolvimento econômico sustentável”. 

O professor Fernando Mattos, da Universidade Federal Fluminense (UFF), pesquisador do 

Ipea, observou que falta uma estatística de abrangência nacional para medir o desemprego 

no país. “Temos apenas pesquisas nas regiões metropolitanas e sobre emprego formal. 

Existem diferenças de região, entre setores da economia e um alto grau de informalidade no 

mercado. O ideal seria que existisse uma pesquisa nacional mensal que considerasse os 

diferentes degradês de desemprego”. 

As pesquisas no Brasil sobre emprego e desemprego medem apenas a taxa de desemprego 

aberto: pessoas que procuraram trabalho de maneira efetiva, nos 30 dias anteriores ao da 

entrevista, e não exerceram nenhum tipo de atividade nos sete dias anteriores à pergunta. 

Nesse conceito, não estão pessoas em situação de subemprego, pessoas em inatividade 

por diversos fatores e outras situações consideradas “desemprego oculto”. 

De acordo a PME, o número de pessoas ocupadas nas seis regiões metropolitanas do país 

e cobertas pela pesquisa saltou de 17,6 milhões, em junho de 2002, para 22,7 milhões, em 

setembro de 2001, um aumento de cerca de 30%. Ainda segundo o IBGE, o desemprego 

nessas regiões fechou com média de 6% em 2011, contra 6,7% em 2010. O resultado é o 

menor desde 2002. "Mas as taxas de desemprego ainda são muito altas. Em Salvador, por 

exemplo, a taxa de desemprego aberto é 10,3% e oculto, 5%", ressaltou Mattos. 
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Fonte: 

http://www.jcom.com.br/noticia/138848/Ipea_diz_que_Brasil_esta_longe_de_atingir_pleno_e

mprego_embora_tenha_aumento_de_vagas_e_rendimento 

 

Texto 6: Educação 

 

Brasil tem 13 milhões de analfabetos  

18/9/2014 às 10h00 (Atualizado em 18/9/2014 às 17h51) 

 

Dados da Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), divulgados pelo IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) nesta quinta-feira (18), mostram que 13 

milhões de pessoas com 15 anos de idade ou mais não sabem ler nem escrever. O número 

corresponde a 8,3% da população.  

No ano passado, a mesma pesquisa apontou que o País tinha 13,3 milhões de analfabetos 

(8,6%) nesta faixa etária, número que representou a primeira alta em mais de dez anos. 

A volta a uma trajetória de queda verificada parte da redução de 297,7 mil analfabetos e 

aponta uma evolução positiva. Porém, o Brasil ainda está longe de atingir a meta firmada na 

ONU (Organização das Nações Unidas), que consiste em diminuir a quantidade de pessoas 

que não sabem ler e escrever para 6,7% da população até 2015.  

Em um outro recorte estatístico da Pnad, que leva em conta a parcela da população com 

dez anos de idade ou mais, é possível constar que o número de analfabetos no País 

mantém uma trajetória estável de queda. Assim, a quantidade de pessoas que não sabiam 

ler ou escrever passou de 12,9 milhões, em  2011, para 13,6 milhões em 2012, chegando a 

13,3 milhões em 2013. 

Dados regionais 

O Nordeste também apresenta melhor resultado no recorte da Pnad que leva em 

cosideração os brasileiros com 15 anos de idade ou mais. Nesse caso, a porcentagem  de 

analfabetos caiu de 17,4% em 2012 para 16,6% em 2013. Mesmo assim, esta região ainda 

concentra mais da metade (53,6%) do total de brasileiros que não sabem ler nem escrever. 

Todas as outra regiões também registraram queda no índice de pessoas nesta faixa etária: 

Norte de 10,2% para 8,9%, Centro-Oeste, de 6,7% para 6,5%, Sudeste,  de 4,8% para 4,7% 

e Sul de 4,4% para 4,2%. 

Usando dos dados referente à parcela da população com dez anos de idade ou mais que 

não sabe ler nem escrever, constata-se que a taxa de analfabetismo recuou mais no 

Nordeste, onde passou de 15,8% em 2012 para 15,2%. No Sul, ela foi de 4,1% para 3,9%, 

no Sudeste de 4,4% para 4,3%, no Norte de 9,1% para 8,7% e no Centro Oeste de 6,1% 

para 6%.  

Analfabetismo funcional 

A proporção de pessoas de 15 anos ou mais de idade com menos de quatro anos de estudo 

diminuiu. Em 2013, a taxa foi de 17,8% no Brasil (27,9 milhões de pessoas), 0,5 ponto 

percentual menor que a taxa do ano anterior.     

A região com maior taxa de analfabetismo funcional era o Nordeste (27,2%), seguido pela 

região Norte, com 21,6%. O Sudeste, por outro lado, tinha a menor taxa de analfabetismo 

funcional em 2013 (12,9%). A Pnad destaca que de 2012 para 2013, em todas as regiões, 

houve redução da taxa de analfabetismo funcional.   

Nível de instrução 
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Para determinar o nível de instrução, o IBGE analisou apenas as pessoas de 25 anos ou 

mais de idade, visando evitar que pessoas de grupos etários regulares do processo de 

escolarização fossem consideradas.   

Na comparação entre 2012 e 2013, a porcentagem de pessoas sem instrução ou que têm 

menos de um ano de estudo passou de 11,9%  para 12,2%.  

Houve uma redução de 33,5% para 31,2% da proporção de pessoas com ensino 

fundamental incompleto e aumento de 9,8% para 10,0% da proporção daquelas com ensino 

fundamental completo. Aumentou também o peso das pessoas de 25 anos ou mais de idade 

com ensino médio completo (de 25,2% para 25,9%). O peso daquelas que completaram o 

ensino superior, que inclui também mestrado e doutorado, se elevou em 0,9 ponto 

percentual no período. 

Fonte: http://noticias.r7.com/educacao/brasil-tem-13-milhoes-de-analfabetos-18092014 

 

Texto 7: Segurança pública 

 
 

http://noticias.r7.com/educacao/brasil-tem-13-milhoes-de-analfabetos-18092014
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Texto 8: Meio Ambiente 

 

Menos palavras, mais ações 

Notícia - 23 - set - 2014 

 

Foi apresentado nesta terça-feira, durante a Cúpula do Clima da ONU, um Compromisso 

Global pelas Florestas. O documento traz objetivos para deter a perda de florestas naturais 

em todo o mundo. Apesar de importante, ele deveria ser mais ousado, segundo avaliação 

do Greenpeace. Porém, nem mesmo esse texto o governo brasileiro se deu ao trabalho de 

assinar.  

A equipe da Presidente disse que não teve acesso ao conteúdo.  Já o conselheiro-sênior de 

política ambiental do Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD) desmentiu, 

afirmando que foram realizadas tentativas para chegar ao governo brasileiro, mas não 

obteve resposta.  O diz que me disse demonstra de forma clara os rumos que a Presidenta 

Dilma adota na questão ambiental; discurso bonito, nenhuma ação. 

A caneta presidencial não falha apenas em solos internacionais. O atual governo foi o único 

a não criar unidades de conservação na Amazônia desde o fim da ditadura, e também não 

ratificou o protocolo de Nagoya. A caneta só apareceu carregada para aprovar o novo 

Código Florestal, dando anistia a quem desmatou nossas florestas. 

"Precisamos de leis que protejam as florestas e as pessoas, bem como o melhor 

cumprimento das leis já existentes. No documento (proposto na ONU) faltam metas 

ambiciosas e ações palpáveis. Enquanto celebramos os anúncios no jornal de hoje, as 

florestas e os povos que nela vivem enfrentam diversas ameaças, que devem ser evitadas 

http://www.greenpeace.org/usa/en/media-center/news-releases/Greenpeace-New-York-Declaration-on-forests-commitments-are-welcome-but-immediate-action-is-needed/
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para que o compromisso se torne realidade", afirmou Marcio Astrini, da campanha da 

Amazônia do Greenpeace. 

Enquanto a caravana presidencial desfilava por Nova Iorque, aqui no Brasil a Amazônia 

perdia o equivalente a um campo de futebol de florestas desmatadas a cada minuto. Os 

discursos proferidos pela Presidente Dilma nos púlpitos da ONU também não mencionaram 

que o desmatamento da Amazônia cresceu 29% na última medição, não apresentou 

nenhum compromisso em acabar com esse desmatamento ou de barrar a tentativa de se 

acabar com as Unidades de Conservação e Terras indígenas que hoje tramitam no 

Congresso Nacional. E nem medidas que acabem com a madeira ilegal na Amazônia, que 

hoje está a taxas de até 80%. Além disso, a violência contra populações tradicionais e povos 

indígenas continua crescendo na floresta. 

Em nota circulada na conferência, O Greenpeace demanda uma série de ações para 

proteger as florestas mundiais, como: 

- Os governos devem assegurar o cumprimento das leis que conservam a floresta e 

combatem a corrupção; 

- Os governos devem proteger e garantir os direitos e territórios dos povos indígenas. 

Atualmente, há uma série de ataques da bancada ruralista à legislação brasileira no que se 

refere a Terras Indígenas e Unidades de Conservação.  

- Empresas devem eliminar imediatamente a prática do desmatamento de sua cadeia de 

produção,  além de implementar políticas eficazes que garantam uma produção livre da 

destruição florestal.  A moratória da soja no Brasil é um exemplo disso, mas o compromisso 

acaba no final de 2014. Por enquanto, não há uma solução de longo prazo para substitui-la. 

- O financiamento para a proteção das florestas deve vir somado à redução das emissões 

que por queima de combustíveis fósseis. A compensação de emissões através de 

investimentos em florestas daria carta branca para aqueles que poluem continuarem nessa 

rota, representando um obstáculo ao combate às mudanças climáticas. 

- Governos e  instituições financeiras públicas e privadas precisam cortar o financiamento de 

projetos que contribuem com desmatamento e a degradação florestal. 

- Finalmente, os governos de mercados consumidores precisam ajudar a cortar a demanda 

por commodities e produtos  que têm ligação com o desmatamento, desenvolvendo políticas 

públicas que garantam produtos livres de desmatamento para seus consumidores.  

Kumi Naidoo, diretor-executivo do Greenpeace Internacional, cobra mais ação, menos 

palavras: "Temos visto muitas declarações em reuniões de alto nível", concluiu Naidoo. 

"Mas só podemos comemorar quando as palavras bem-intencionadas resultam em ações 

efetivas e imediatas para salvar as florestas mundiais. Estamos ansiosos para saber mais 

sobre os passos que serão dados no curto e médio prazo para implementar esses 

compromissos". 

Fonte: http://www.greenpeace.org/brasil/pt/Noticias/Menos-palavras-mais-acoes/ 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 
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ANEXO V 

Radicais põem democracia à prova durante protestos pelo Brasil 

Frenesi dos últimos dias serviu de anabolizante para grupos que testam maturidade da 
nação – 23/06/2013 

A radicalização dos protestos que sacodem o país, mesclando atos de vandalismo e doses 
altas de intolerância, abre uma nova e premente discussão: afinal, para onde vai a 
democracia brasileira? 

(http://zerohora.clicrbs.com.br/rs/geral/noticia/2013/06/radicais-poem-democracia-a-prova-
durante-protestos-pelo-brasil-4178296.html) 

 

Onda de protestos gera debate sobre aumento da violência durante manifestações 

Nos atos desta semana, aumentou o número de alvos e o nível dos danos registrados - 
15/06/2013 

(http://zerohora.clicrbs.com.br/rs/geral/noticia/2013/06/onda-de-protestos-gera-debate-sobre-
aumento-da-violencia-durante-manifestacoes-4171419.html)   

Protesto em porto alegre leva milhares à frente do palácio Piratini. Tarso anuncia 
passe livre estadual  

28/06/2013  
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A gelada noite de quinta-feira começou cheia de calor humano em Porto Alegre. Com a 
novidade de um caminhão de som, shows e discursos, o ato pretendia manter-se em frente 
ao Palácio Piratini, na Praça da Matriz. Milhares de manifestantes se reuniram para celebrar 
conquistas e construir avanços.  

(http://jornalismob.com/2013/06/28/protesto-em-porto-alegre-leva-milhares-a-frente-do-
palacio-piratini-tarso-anuncia-passe-livre-estadual/) 

300 mil protestam pelo brasil. Em porto alegre, pelo menos 20 mil exigem tarifa zero 

18/06/2013 

Uma parte dos ativistas ficou frente a frente com o Batalhão de Choque após atravessar 
uma das pontes do Arroio Dilúvio. A outra parte dos manifestantes ficou do outro lado da 
Avenida, aguardando os desdobramentos. Então, a BM agiu, jogou bombas, e o confronto 
se instaurou. Quando a maior parte dos presentes já haviam saído pela Lima e Silva, o 
conflito se intensificou, e informações dão conta do uso de balas de borracha. Alguns 
manifestantes, em número ainda não precisado – fala-se em quase 40 –, foram presos. 

http://jornalismob.com/2013/06/18/300-mil-protestam-pelo-brasil-em-porto-alegre-pelo-
menos-20-mil-exigem-tarifa-zero/ 

 

 

 


